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S
egundo  e s ta tís tic a s  da 
Pastoral do M igrante, o 
Estado de São Paulo recebe 
todos os anos, durante o 
período da safra da cana- 
de-açúcar, cerca de 200 mil traba­

lhadores rurais m igrantes que são 
empregados, predominantemente, na 
ativ idade de corte da cana. Estes 
tra b a lh a d o res  são denom inados 
migrantes temporários, já  que, após 
trabalharem  na safra  da cana-de- 
açúcar por um período de 6 a 8 meses, 
voltam para os seus estados de origem. 
E n tre tan to , este deslocam ento  de 
trabalhadores rurais está ocorrendo 
no Brasil desde a década de 1960 
quando surgem no país os complexos 
agroindustriais, os quais passam  a 
demandar uma grande quantidade de 
trabalhadores para a produção agrícola 
em grande escala. Desta forma, como 
observa Silva (2006), apesar de estes 
trabalhadores serem  cham ados de 
migrantes temporários, esta migração 
se repete, desde o início da década 
acima citada, todos os anos, o que a 
toma permanentemente temporária.

N os ú ltim os anos, to rnou-se  
recorrente na mídia a veiculação de 
m atérias relatando a existência de 
precárias condições de trabalho nos 
canaviais paulistas e, até mesmo, casos 
de trabalho escravo. Fiscalizações do 
M in is té rio  P úb lico  do T rabalho  
co n sta taram  que é freqüen te  o 
desrespeito aos direitos trabalhistas 
por parte de usineiros e fornecedores 
de cana-de-açúcar. D entre as inú­
meras irregularidades encontradas, as 
mais comuns são: trabalhadores sem 
registro na carteira de trabalho e sem 
equipam entos de proteção para o 
trabalho no corte da cana e aloja­
m entos em péssim o  estado  de 
conservação e higiene.

A lém  do risco  de terem  seus 
direitos trabalhistas descumpridos pelos 
em pregadores, estes trabalhadores 
estão constantem ente sujeitos aos 
problemas que podem ser ocasionados 
pela forma de remuneração na qual se 
assenta o trabalho no corte da cana, a 
saber o salário por produção. Podemos 
identificar dois problemas principais 
gerados po r es ta  m odalidade  de

remuneração: a intensificação do ritmo 
de trabalho e a ausência de controle 
por parte dos trabalhadores de sua 
própria produção e, portanto, do valor 
de seus salários.

No primeiro caso, a intensificação 
do ritmo de trabalho ocorre em virtude 
do segu in te  con tex to : com o os 
cortadores de cana recebem baixos 
salários e trabalham para garantir a 
subsistência, a intensificação do ritmo 
de trabalho é vista como um meio para 
garantir salários mais elevados. A 
aceleração do ritmo de trabalho pode 
acarretar conseqüências sérias ao 
traba lhado r, com o desid ra tação , 
cãibras, dores no corpo, convulsões e, 
nas situações mais graves, levá-lo à 
m orte. De acordo com  dados da 
Pastoral do Migrante, o excesso de 
esforço provocou, entre os anos de 
2004 e 2007, 21 mortes na região 
canavieira do Estado de São Paulo. Em 
segundo lugar, a falta de controle por 
parte dos trabalhadores de sua própria 
produção, uma vez que esta varia de 
uma semana1 para outra, permite que, 
muitas vezes, os trabalhadores sejam
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enganados ao receberem  por uma 
produção menor do que aquela que 
eles realmente realizaram.

O p resen te  a rtigo  tem  com o 
objetivo apresentar um sistem a de 
controle da produção elaborado pelos 
cortadores de cana, em conjunto com 
a entidade sindical que representa a 
categoria, na cidade de Cosmópolis, 
localizada no interior do Estado de São 
Paulo, que tem como finalidade tanto 
garantir que os trabalhadores recebam 
exatamente por aquilo que produziram 
quanto assegurar o real valor do peso 
e do preço da tonelada da cana, uma 
vez que é a partir destas duas variáveis 
que se calcula o salário dos cortadores 
de cana.

PRINCIPAIS
CARACTERÍSTICAS DOS 

TRABALHADORES 
EMPREGADOS NOS

CANAVIAIS PAULISTAS

O processo de desenvolvimento 
capitalista no campo, iniciado no Brasil 
a partir da década de 1960, produziu 
uma série de conseqüências no meio 
rural2. Dentre elas, estão a expro- 
priação e expulsão do hom em  do 
campo e a expansão da relação de 
trabalho assalariada, principalmente o 
assalariam ento  tem porário . D esta 
forma, a mão-de-obra utilizada nos 
canaviais paulistas é formada tanto 
por trabalhadores que m oram  nas 
periferias das cidades vizinhas aos 
canaviais quanto por trabalhadores 
m igrantes que, durante a safra da 
cana-de-açúcar, vêm trabalhar em São 
Paulo para com plem entar a renda 
p ro v en ien te  de suas pequenas 
produções insuficientes.

De acordo com a defin ição de 
D ’Incao  (1984 ), o trab a lh ad o r 
assalariado rural compreende desde o 
pequeno produtor que se assalaria 
tem p o rariam en te  nas em presas

agrícolas, durante os meses de safra, 
para complementar a sua renda, até o 
trabalhador totalmente expropriado da 
terra que reside nas cidades, que se 
assalaria  durante a colheita  e faz 
“bicos” na entressafra. Segundo a 
autora, o que permite identificar estes 
trabalhadores é o caráter temporário 
e itinerante de seu trabalho, pois 
prestam  serviço durante períodos 
d e te rm inados e se deslocam  
constantemente em busca de trabalho.

Assim sendo, a força de trabalho 
dos can av ia is  é fo rm ada por 
assalariados puros, que sobrevivem 
unicamente da venda de sua força de 
trabalho e moram nas periferias das 
cidades, e por m eio-assalariados, 
pequenos produtores migrantes que se 
assa lariam  tem porariam ente  para 
complementar a renda.

No que se refere aos trabalhadores 
migrantes, é possível perceber que 
estes são provenientes das regiões 
mais pobres do país, como os estados 
do Nordeste e o Vale do Jequitinhonha, 
região norte de M inas Gerais. Na 
g rande m aio ria  das vezes, são 
trab a lh ad o res  jo v en s  e do sexo 
masculino que se deslocam para o 
Estado de São Paulo para trabalhar na 
safra da cana e, durante este período, 
moram em alojamentos construídos 
pelas usinas ou em pensões localizadas 
nas cidades-dormitório vizinhas aos 
canaviais.

Em pesq u isas  recen tes , S ilva 
(2006) constatou que está ocorrendo 
um a m udança da ca rto g ra fia  
migratória, na medida em que está 
aumentando o número de migrantes 
p roven ien tes de estados, com o o 
Maranhão e o Piauí, que anteriormente 
possuíam uma pequena participação 
neste processo. Segundo a autora, este 
fenômeno pode ser explicado pelo fato 
de que, com a intensificação do ritmo 
de trabalho  ocorrida  nas ú ltim as 
décadas (a tua lm en te  a m édia de

produção de um cortador é de 12 
toneladas de cana cortada por dia; na 
década de 80 era de 6 toneladas e, na 
década de 60, de 3 toneladas), tomou- 
se n ecessá ria  a busca  de novos 
m igrantes que pudessem  suprir a 
necessidade de trabalhadores jovens, 
já  que a capacidade física é fator 
determinante para se alcançar uma 
meta de 12 toneladas diárias de cana 
cortada.

O NASCIMENTO DA
QUADRA FECHADA E A

SUBSTITUIÇÃO DO 
SISTEMA DE “CAMPEÃO”

As obras que tratam da temática 
do trabalho agrícola no setor canavieiro 
nos permitem verificar que o controle 
da própria produção sempre foi uma 
dem anda en tre  os trab a lh ad o res  
assalariados do corte da cana. Como 
são remunerados pelo que produzem 
e não pelo tempo de serviço prestado, 
estes trabalhadores reiv indicam  a 
g a ran tia  de que irão  receber 
exatamente pelo volume de cana que 
cortaram, já  que a pesagem da cana é 
feita nas balanças das usinas, ou seja, 
longe do controle dos trabalhadores.

Em 1986, os trab a lh ad o res  
assalariados do corte da cana do 
Estado de São Paulo deflagraram uma 
greve que teve início nas cidades de 
Leme e Araras e se espalhou para 
outras regiões canavieiras do estado. 
A p rin c ip a l re iv in d icação  dos 
trabalhadores era o pagamento por 
metro de cana cortado e não mais por 
tonelada como vinha sendo feito. Esta 
reivindicação previa que o preço do 
m etro  linear, de acordo  com  a 
variedade da cana (cana de primeiro 
corte, em pé, deitada, etc), deveria ser 
estabelecido no acordo coletivo de 
trabalho. Desta forma, no final do dia 
de trab a lh o , os trab a lh ad o res  
receberíam um comprovante, chamado
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de “p iru lito ” , no qual e s ta riam  
especificados a quantidade de metros 
cortados e o valor do m etro para 
aquela variedade de cana (A lves, 
2006).

Os em p resário s  do se to r não 
ace ita ram  es ta  p ro p o sta , a rg u ­
mentando que era impossível adotar o 
pagamento por metro, uma vez que a 
unidade de medida utilizada em todas 
as fases do processo produtivo era a 
tonelada. Na verdade, segundo Alves, 
as usinas queriam  im pedir que os 
trabalhadores adquirissem o controle 
sobre o pagamento, pois, caso isto 
ocorresse, os empresários perderíam 
o p rincipal m eio de p ressão  para 
aumentar a produtividade do trabalho. 
Ao sab er quan to  ganham , os 
trabalhadores podem interrom per o 
co rte  quando querem  ou quando 
acharem que já  estão no limite de sua 
resistência. A greve de 1986 só chegou 
ao fim  quando foi estabelecido o 
acordo  de que o pagam en to  dos 
trabalhadores seria feito a partir da 
tonelada de cana convertida em metro 
linear e de que esta conversão podería 
ser fiscalizada pelos trabalhadores.

A pesagem da cana e a conversão 
da tonelada em metro linear seriam 
rea lizadas  a través do s is tem a de 
“ cam p eão ” , o qual co n sis te  nas 
seguintes etapas: antes de se iniciar o 
corte de uma quadra ou talhão (área 
plantada com cana), um caminhão da 
usina , cham ado de “cam peão”, é 
carregado com a cana colhida e medida 
em m etros lineares de três pontos 
diferentes (am ostras) da quadra; o 
caminhão leva a cana para a balança 
da usina; após a pesagem desta cana 
é realizada a conversão da tonelada 
de cana em metro linear, encontrando 
a paridade x metros = x toneladas. A 
p a rtir  do p reço  da to n e lad a , 
estabelecido no acordo coletivo de 
trabalho, encontra-se o valor do metro 
linear que serv irá de base para o

pagamento dos trabalhadores. O valor 
encontrado para as amostras é utilizado 
em toda a quadra. O problema deste 
sistem a é que, em m uitas usinas, 
costum a-se escolher os pontos da 
quadra onde a cana é mais fraca, e, 
portanto, com menor peso. Isto é feito 
para baixar o preço do metro de cana 
e, assim , pagar m enos aos traba­
lhadores.

Segundo o acordo realizado na 
greve de 1986, todas as fases deste 
procedimento, inclusive a escolha dos 
pontos que serviríam como amostra da 
quadra, poderíam ser acompanhadas 
e fiscalizadas pelos trabalhadores. 
E n tre tan to , este  s is tem a nunca 
funcionou, pois o trabalhador que se 
dispusesse a acompanhá-lo perdería 
praticam ente meio-dia de trabalho, 
fazendo com que sua remuneração 
ficasse muito defasada. Além disso, 
aqueles que se dispõem a participar 
sentem -se m arcados pelas usinas, 
fiscais e “gatos” 3 e temem pela perda 
do emprego (Alves, 2006).

Na c idade  de C osm ópo lis , a 
aferição da produção dos trabalhadores 
tam bém  era rea lizada  através do 
s is tem a  de “ cam p eão ” an tes da 
im p lan tação  da quadra fechada. 
Segundo Paulo  C ésar de Lim a, 
dirigente sindical do Sindicato de 
Empregados Rurais de Cosmópolis, o 
s is tem a de quadra fechada  foi 
implantado na cidade em 1998. Neste 
ano, foi realizada uma paralisação, que 
teve a duração de apenas um dia, por 
uma turma (grupo de trabalhadores 
responsável pelo corte da cana de uma 
de te rm in ad a  quadra) que estava 
descontente com o preço pago pela 
cana, já  que este estava muito baixo. 
P ara  re so lv e r o im passe, um 
tra b a lh a d o r sugeriu  que fosse 
carregada e pesada a cana de toda a 
quadra em que estava trabalhando 
aque la  turm a. A pós a pesagem , 
verificou-se que o peso da cana era

maior do que o peso apresentado pelo 
“campeão”. A partir deste momento, 
in sta lou -se  o sistem a de quadra 
fechada.

A  quadra fechada  funciona da 
seguinte forma: após os trabalhadores 
cortarem a cana de toda uma quadra 
(ou talhão), a qual, antes de ser cortada, 
é medida para se saber quantos metros 
lineares de cana existem nela, esta 
cana é colocada no caminhão e levada 
para a balança da usina; depois de ser 
realizada a pesagem, encontra-se o 
núm ero de toneladas de cana por 
metro linear existente naquela quadra 
através da divisão do peso da cana pela 
quantidade de m etros lineares da 
quadra; após encon trar a relação 
tonelada/metro ou kg/metro, insere-se 
nela o valor do preço da tonelada, o 
qual já  foi definido no acordo coletivo, 
para se descobrir o preço do metro 
linear de cana.

A diferença entre o “campeão” e a 
quadra fechada é que, no primeiro, o 
preço do metro é definido a partir do 
peso de três amostras da quadra de 
cana e, na segunda, o preço  é 
estipulado a partir do peso da cana de 
toda a quadra. A implantação deste 
sistema representa uma importante 
vitória para os trabalhadores, já  que a 
principal demanda desta categoria 
sempre foi o controle de sua produção 
para que fossem  evitadas perdas 
sa la ria is . O sistem a de quadra  
fechada, além de pesar toda a cana 
do talhão (evitando que sejam pesados 
apenas os pontos em que a cana tem 
um baixo peso) também estabelece a 
presença de fiscais na balança da usina 
para garantir que o peso da cana 
informado por esta, e no qual é baseado 
o salário do trabalhador, seja de fato o 
peso real. Segundo o sindicato da 
cidade, com este novo sistem a, o 
salário dos trabalhadores chegou a ter 
um aumento de 30%. Além disso, ficou 
comprovado que trabalhadores que
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cortavam 10,15 toneladas, na verdade, 
estavam cortando 20, 25 toneladas.

Atualmente, ficam três fiscais do 
sindicato  na balança da usina de 
Cosmópolis conferindo a pesagem da 
cana. Além disso, o sindicato instalou 
na balança um microcomputador com 
um programa específico que permite 
controlar toda a cana que entra na 
usina e o seu respectivo peso. A usina 
é obrigada a fornecer ao sindicato o 
seu mapa agronômico, no qual deve 
constar: o mapa das quadras de cada 
fazenda que a usina possui, os metros 
lineares de cana de cada quadra e a 
estim ativa  das toneladas de cana 
correspondentes a estes metros. Toda 
sem ana é fixado  nos ônibus que 
transportam  os trabalhadores um 
rela tório , que tam bém  vai para o 
sindicato, com o nome das quadras 
cortadas, o peso e a quantidade de 
metros lineares da quadra e o valor real 
e o valor estimado4 do kg/m . Este 
relatório serve para que o trabalhador 
possa compará-lo com o seu holerite 
e conferir se ele recebeu, de fato, os 
valores reais.

A usina de açúcar e álcool de 
Cosmópolis é a única usina do Estado 
de São Paulo que utiliza este modelo. 
De acordo com a entidade sindical dos 
cortadores de cana, algumas usinas e 
sindicatos já  vieram até a cidade para 
conhecer o sistema e, futuramente, 
im plantá-lo. O sistem a de quadra 
fechada em Cosmópolis foi objeto de 
um documentário, intitulado Quadra 
Fechada, realizado por José Roberto 
N ovaes, p rofessor do Institu to  de 
Economia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e estudioso da 
temática dos trabalhadores envolvidos 
no corte da cana. O documentário foi 
lançado em maio de 2007 em um 
congresso realizado no Rio de Janeiro.

De acordo com Silva (2006), a 
Delegacia Regional do Trabalho de São 
Paulo  (D R T /SP) p ro d u ziu  um

documento com uma série de medidas 
que deverão ser impostas às usinas 
com  o in tu ito  de acabar com  a 
precarização das relações de trabalho 
e a superexploração dos trabalhadores. 
Entre estas medidas está a adoção do 
sistema de quadra fechada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De um modo geral, este artigo 
procurou demonstrar como o sistema 
de quadra fechada soluciona um dos 
problemas acarretados pelo salário por 
produção: a falta de controle dos 
trabalhadores sobre a sua própria 
produção. Entretanto, esta forma de 
remuneração continua trazendo graves 
prejuízos aos trabalhadores, uma vez 
que a combinação entre salário por 
produção e baixos salários foi uma das 
formas mais eficientes encontradas 
pelas grandes empresas agrícolas para 
garantir a intensificação do ritmo de 
trabalho no campo e o máximo de 
produtividade. No século XIX, Marx 
já  h av ia  re f le tid o  sobre  as 
peculiaridades do salário por produção 
e compreendido o seu caráter perverso, 
o que podem os perceber em sua 
seguinte passagem:

“D ado o sa lá rio  por peça, é 
naturalm ente interesse pessoal do 
trabalhador em pregar sua força de 
trab a lh o  o m ais in tensivam en te  
possível, o que facilita ao capitalista 
elevar o grau normal de intensidade do 
trabalho. (...)  ev idencia-se  que o 
salário por peça é a forma de salário 
mais adequada ao modo capitalista de 
produção” (Marx, 1994, pp. 640-42). 
Com o os sa lá rio s  são baixos e 
dependem  da quantidade de cana 
cortada, o trabalhador rural acaba 
trabalhando até o limite de suas forças 
para  consegu ir o m elhor sa lário  
possível.

*  Ellen Gallerani Corrêa é 
graduando em ciências sociais

pela Unicamp e integra o Centro 
de Estudo Rurais (CERES) da 
Unicamp.

NOTAS
1 - No Estado de São Paulo é mais 
comum a utilização, pelas usinas, do 
pagamento semanal.
2 - Para saber mais sobre o fenômeno 
de expansão capitalista no campo ver: 
COLETTI, Claudinei (1998), cap. 2.
3 - São chamados “gatos” aqueles que 
fazem o serviço de aliciamento de mão- 
de-obra para as usinas. Os “gatos” são 
in te rm ed iários que recrutam  os 
trabalhadores e os levam para o corte 
da cana nos canaviais. Na maioria das 
vezes, não são funcionários das usinas 
e deduzem sua remuneração do 
montante que lhes é entregue por estas 
para a realização do pagamento dos 
cortadores de cana.
4 - Como no sistema de quadra fechada, 
utiliza-se a cana de toda a quadra para 
se estabelecer o valor do kg/m e, então, 
o preço do metro linear, este último só 
pode ser definido após os trabalhadores 
terminarem de cortar toda a cana. Desta 
forma, no final do dia de trabalho, o fiscal 
de frente passa aos trabalhadores um 
valor estimado. Caso o valor real seja 
maior, paga-se a d ife rença ao 
trabalhador; caso for menor, continua 
valendo o valor estimado.
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